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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : KATIA CRISTINA DE ARAUJO DOS SANTOS 
ADVOGADO : AMAURY SOIER  - MG098083N
AGRAVADO  : RESIDENCIAL ITAPOA 
ADVOGADOS : DEBORA TEIXEIRA DINIZ  - MG122722 
    PAULO ESTEVES SILVA CARNEIRO  - MG173179 
INTERES.  : CHARLES TADEU DOS SANTOS MARIA 
ADVOGADO : RENATA SIMIÃO GOMES  - MG000160D

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. PETIÇÃO 
INICIAL INEPTA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO INDISPENSÁVEL. ATA DA 
ASSEMBLEIA. POSSIBILIDADE DE JUNTADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo orientação do STJ, "a ausência de apresentação de documento que 

comprove a anuência dos condôminos sobre a regularidade das verbas destinadas às 
despesas de condomínio constitui óbice ao regular desenvolvimento da ação de 
cobrança, revelando-se essencial para demonstrar a razoabilidade de sua cobrança, 
evitando, com isso, a abusividade desta" (AgInt nos EDcl no REsp 1.456.532/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 06/03/2018, DJe 09/03/2018)
2. Consoante o art. 284, caput e parágrafo único, do CPC/1973 (atual art. 321, caput e 

parágrafo único, do CPC/2015), verificando o juiz que a petição inicial não preenche os 
requisitos exigidos pelos arts. 282 e 283 do CPC/1973 (atuais arts. 319 e 320 do 
CPC/2015) ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o 
julgamento de mérito, determinará que o autor a emende ou a complete. Se ele não 
cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. Precedente.
3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.758.479 - MG (2018/0197680-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por KÁTIA CRISTINA DE ARAÚJO 

DOS SANTOS contra as decisões desta relatoria de fls. 385-388 e 405-410 (e-STJ), 

que deram provimento a seu recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional, no qual se insurge contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais assim ementado (e-STJ, fls. 321-328):

APELAÇÃO – COBRANÇA – INTERESSE RECURSAL – 
AUSÊNCIA – SITUAÇÃO JURÍDICA JÁ ESTABELECIDA NA 
SENTENÇA – TAXA CONDOMINIAL – POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO CRÉDITO POR QUALQUER MEIO DE 
PROVA – DESNECESSIDADE DE JUNTADA DE ATA DA 
ASSEMBLEIA QUE FIXOU TAL ENCARGO – FATOS 
EXTINTITVOS  DO DIREITO AO AUTOR – ÔNUS PROBATÓRIO 
DO RÉU.
Inexiste interesse na interposição de recurso visando situação jurídica já 
estabelecida na sentença recorrida.
A comprovação do crédito decorrente de taxa condominial pode ser 
realizada por qualquer meio de prova previsto em lei, não sendo a ata 
de assembleia que fixou tal encargo documento indispensável à 
propositura da ação de cobrança.

Cumpre ao réu a comprovação dos fatos extintivos ou modificativos do 
direito ao autor.
  

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 283 do CPC/1973 e 320 do CPC/2015.

Esclareceu que se opôs ao acórdão que não reconheceu a ausência de 

documentos indispensáveis à propositura da ação de cobrança de valores 

condominiais. Frisou ser necessário, na petição inicial, juntar a ata da assembleia que 

fixou o valor para pagamento da taxa condominial, pois sua ausência ocasionaria 

ofensa do princípio do contraditório (e-STJ, fls. 331-341).

Dado provimento ao recurso especial para anular a sentença e o acórdão, 

foi determinada a abertura de prazo para o agravado poder instruir adequadamente a 

petição inicial, se de seu interesse. Contra esta determinação, insurge-se a agravante. 

Defende não ser cabível o reconhecimento da ausência de documento essencial à 

propositura da ação e, como consequência, facultar-se a abertura de prazo para sua 

juntada, mesmo após a citação e posterior julgamento do caso. Pondera que princípios 
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processuais, como estabilização da demanda e ampla defesa, impedem tal 

possibilidade. Argumenta que a falta de documento essencial à petição inicial ocasiona 

a extinção do feito sem julgamento do mérito, o que não foi reconhecido na decisão ora 

agravada (e-STJ, fls. 414-421).

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 425-428).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : KATIA CRISTINA DE ARAUJO DOS SANTOS 
ADVOGADO : AMAURY SOIER  - MG098083N
AGRAVADO  : RESIDENCIAL ITAPOA 
ADVOGADOS : DEBORA TEIXEIRA DINIZ  - MG122722 
   PAULO ESTEVES SILVA CARNEIRO  - MG173179 
INTERES.  : CHARLES TADEU DOS SANTOS MARIA 
ADVOGADO : RENATA SIMIÃO GOMES  - MG000160D
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. PETIÇÃO INICIAL INEPTA. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTO INDISPENSÁVEL. ATA DA ASSEMBLEIA. POSSIBILIDADE DE JUNTADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação do STJ, "a ausência de apresentação de documento que comprove a 

anuência dos condôminos sobre a regularidade das verbas destinadas às despesas de 
condomínio constitui óbice ao regular desenvolvimento da ação de cobrança, revelando-se 
essencial para demonstrar a razoabilidade de sua cobrança, evitando, com isso, a abusividade 
desta" (AgInt nos EDcl no REsp 1.456.532/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 06/03/2018, DJe 09/03/2018)
2. Consoante o art. 284, caput e parágrafo único, do CPC/1973 (atual art. 321, caput e parágrafo 

único, do CPC/2015), verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos 
pelos arts. 282 e 283 do CPC/1973 (atuais arts. 319 e 320 do CPC/2015) ou que apresenta 
defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a 
emende ou a complete. Se ele não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. 
Precedente.
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não há reparos a fazer nas decisões desta relatoria, ora questionadas.

O julgado estadual concluiu que a petição inicial apresentaria os 

documentos indispensáveis à propositura da ação de cobrança de cotas condominiais, 

pois "os boletos bancários de ff. 78/87 comprovam a origem da dívida e seu valor. De 

igual modo, os índices de correção monetária e encargos de mora aplicados estão 

também devidamente identificados no documento de f. 77 dos autos. Portanto, não há 

que se falar em ausência de comprovação dos fatos constitutivos do direito do autor, 

salientando que tais fatos podem ser demonstrados por qualquer meio de prova 

previsto em lei, nos termos do art. 332 do CPC" (e-STJ, fl. 327).

Acerca da ausência, na exordial, das atas das assembleias do 

condomínio, o acórdão estampou que: "no mesmo esteio, inexiste qualquer obstáculo à 

produção de prova pela apelante, destacando-se que o acesso às atas das 

assembleias do condomínio é simples, uma vez que lavradas em livro próprio do 

condomínio, conforme cláusula 18ª da Convenção de Condomínio (f. 19), podendo ter 

sido requerida pela apelante sua exibição incidental no feito (art. 355 e seguintes do 

CPC), o que não ocorreu na espécie" (e -STJ, fl. 327).

Todavia, não laborou bem o Tribunal estadual ao dispensar a juntada das 

referidas atas na petição inicial da ação de cobrança de cotas condominiais, pois, de 

acordo com a "jurisprudência desta Corte, a ausência de apresentação de documento 

que comprove a anuência dos condôminos sobre a regularidade das verbas destinadas 

às despesas de condomínio obsta o desenvolvimento regular da ação de cobrança a 

elas referentes" (REsp 678.665/SP, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quarta Turma, 

julgado em 17/05/2005, DJ 13/06/2005, p. 319).

A propósito:

AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL 
POR FORÇA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA 
PARTE AGRAVADA. AÇÃO DE COBRANÇA DE DESPESAS 
CONDOMINIAIS. ATA DA ASSEMBLÉIA QUE APROVA AS 
DESPESAS CONDOMINIAIS. INEXISTÊNCIA. DOCUMENTO 
ESSENCIAL. PRECEDENTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Não obstante os embargos de declaração opostos pelo Condomínio 
agravante contra a decisão monocrática tenham sido julgados 
intempestivos, os tempestivos aclaratórios manejados pela parte ora 
agravada interromperam o prazo recursal. Incidência do art. 1.026, caput, 
do CPC.
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2. A ausência de apresentação de documento que comprove a anuência 
dos condôminos sobre a regularidade das verbas destinadas às 
despesas de condomínio constitui óbice ao regular desenvolvimento da 
ação de cobrança, revelando-se essencial para demonstrar a 
razoabilidade de sua cobrança, evitando, com isso, a abusividade desta. 
Precedente.
3. "(...) muito embora se cuide de obrigação real (propter rem), deve-se 
observar, em atenção aos argumentos trazidos em substanciosos 
arrazoados pelos amicis curiae, que os débitos devem constar em 
instrumentos (atas das assembleias que devem instruir as ações para 
cobrança de taxa condominial e, eventualmente, convenção condominial), 
onde é possível, pois, aferir os valores e a data em que deveria ser 
efetuado o pagamento do débito inadimplido" (REsp 1.483.930/DF, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 23/11/2016, 
DJe de 01/02/2017 - julgado sob o rito do art. 1.036, do CPC/2015).
4. Assentando a Corte local, com base no acervo probatório carregado 
aos autos, a ausência da ata da assembleia contendo a aprovação prévia 
das despesas, ou previsão orçamentária do período cobrado, a revisão 
do julgado demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
5. Não se infere que o agravo interno padece de manifesta 
inadmissibilidade a justificar a cristalização de conduta abusiva ou 
protelatória, em virtude da mera interposição do recurso. Afasta-se, 
portanto, o pleito veiculado em sede de impugnação, de aplicação de 
multa com base no art. 1.021, § 4º, do CPC.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1456532/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 
09/03/2018)

É sabido que a ata da assembleia de moradores em que se debateu as 

cotas condominiais é, segundo orientação do STJ, documento indispensável à petição 

inicial da ação de cobrança de cotas condominiais. Logo, ela deveria ter sido juntada 

aos autos pelo autor.

Todavia, não tendo ele providenciado sua inclusão na exordial da 

demanda, o julgador inicial deveria ter aberto prazo para a perfectibilização da petição, 

com a juntada aos autos da ata da assembleia. Somente na hipótese de desobediência 

à determinação do Magistrado singular, seria caso de julgamento sem resolução do 

mérito.

Observem-se:

PROCESSSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FUNDAF. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. COMPROVAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA A SER 
DESCONSTITUÍDA. RECOLHIMENTO DA EXAÇÃO OBJETO DO 
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DOCUMENTO INDISPENSÁVEL À 
PROPOSITURA DA AÇÃO. DEFICIÊNCIA RECONHECIDA NO 
TRIBUNAL. ART. 284 DO CPC/1973, ATUAL ART. 321 DO CPC/2015. 
APLICABILIDADE. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Repetição de Indébito de valores 
supostamente indevidos recolhidos a título de contribuição para o 
FUNDAF.
2. O Tribunal recorrido, diferentemente do Juízo de piso, entendeu que a 
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Ação de Repetição de Indébito tributário exige que a inicial seja instruída 
com pelo menos um comprovante de pagamento da exação questionada, 
de forma a demonstrar a existência da relação jurídica que se pretende 
desconstituir e que é objeto do pedido de restituição. Como a autora, ao 
ajuizar a ação, não teria acostado ao feito nenhum documento que 
comprovasse qualquer recolhimento a título da exação que pretendia 
repetir, carecia de "documentos indispensáveis à propositura da ação"(fl. 
381, e-STJ), sendo inaplicável à espécie a emenda à inicial prevista no 
art. 321 do CPC/2015.
3. A jurisprudência do STJ, ao revés do sustentado na decisão a quo, 
reclama obediência ao art. 284 do CPC/1973, atual art. 321 do 
CPC/2015, mesmo quando o vício é reconhecido nas instâncias 
superiores, inclusive em Recurso Especial. Precedentes: AgRg no REsp 
921.086/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
22/5/2007, DJ 14/6/2007; REsp 912.790/PR, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, julgado em 20/3/2007, DJ 19/4/2007; AgRg no 
AgRg no REsp 628.463/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, julgado em 27/2/2007, DJ 29/3/2007; REsp 425.140/SC, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves, Quinta Turma, julgado em 17/8/2006, DJ 
25/9/2006; REsp 114.092/SP, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, 
Primeira Turma, julgado em 19/2/1998, DJ 04/5/1998.
4. Reconhecida aplicabilidade do art. 283 do CPC/1973 em grau de 
apelação ou de reexame necessário, caberia ao Tribunal devolver os 
autos à instância de início para oportunizar à parte sanar o vício.
5. Ao não fazê-lo, violou o revogado art. 284 do CPC/1973, atual art. 321 
do CPC/2015.
6. Recurso Especial provido, com retorno dos autos à primeira instância 
para cumprimento da formalidade prevista no art. 321 do CPC/2015.
(REsp 1689995/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 16/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. DETERMINAÇÃO DE 
EMENDA À INICIAL, PARA ATENDER AO DISPOSTO NO ART. 488, 
I, DO CPC/73 E ART. 968, I, DO CPC/2015, E PARA ACOSTAR AOS 
AUTOS OS DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA 
DA DEMANDA. CUMPRIMENTO PARCIAL. INDEFERIMENTO DA 
INICIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 284, PARÁGRAFO ÚNICO, 295, 
VI, E 490, I, DO CPC/73 E DOS ARTS. 321, PARÁGRAFO ÚNICO, 
330, IV, 968, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
05/04/2017, que, por sua vez, indeferira a petição inicial da Ação 
Rescisória - ajuizada sob a égide do CPC/73 -, com fulcro nos arts.
284, parágrafo único, 295, VI, e 490, I, do CPC/73 e nos arts. 321, 
parágrafo único, 330, IV, e 968, § 3º, do CPC/2015, na medida em que, 
mesmo regularmente intimados, para que procedessem à emenda à 
inicial, a fim de atender ao disposto no inciso I do art. 488 do CPC/73 
(atual art. 968, I, do CPC/2015), bem como para que acostassem aos 
autos os documentos indispensáveis à propositura da demanda, sob 
pena de indeferimento da inicial, os autores limitaram-se a juntar, ao 
processo, as principais peças e decisões relativas ao feito originário, 
deixando, entretanto, de cumprir integralmente o despacho exarado, 
emendando a inicial, para cumular o pedido de rescisão com o de novo 
julgamento do processo.
II. O art. 488, I, do CPC/73 (atual art. 968, I, do CPC/2015) dispõe que a 
petição inicial da Ação Rescisória será elaborada com a observância dos 
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requisitos do art. 282 do CPC/73 (atual art. 319 do CPC/2015), devendo 
o autor cumular, ao pedido de rescisão, se for o caso, o de novo 
julgamento do processo, requisito este obrigatório e que não pode ser 
considerado implícito, exceto nas demandas fundadas na existência de 
coisa julgada ou na incompetência absoluta do órgão prolator, conforme 
já decidiu o STJ (AR 2.677/PI, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 07/02/2008; EDcl no AgRg no REsp 
1.184.763/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 22/05/2014; AgRg no REsp 647.232/SE, 
Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, DJe de 05/10/2009).
III. Tratando-se de demanda proposta com base no art. 485, V e IX, do 
CPC/73 (atual art. 966, V e VIII, do CPC/2015), a desconstituição do 
acórdão rescindendo exige, no caso, o novo julgamento da controvérsia, 
tornando-se indispensável a cumulação de pedidos rescindendo e 
rescisório.
IV. Apesar de regularmente intimados, os agravantes restringiram-se a 
colacionar aos autos os documentos indispensáveis à propositura da 
demanda, de modo que cumpriram apenas parcialmente o comando 
judicial.
V. Consoante o art. 284, caput e parágrafo único, do CPC/73 (atual art. 
321, caput e parágrafo único, do CPC/2015), verificando o juiz que a 
petição inicial não preenche os requisitos exigidos pelos arts. 282 e 283 
do CPC/73 (atuais arts. 319 e 320 do CPC/2015), ou que apresenta 
defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, 
determinará que o autor a emende ou a complete. Se o autor não 
cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.
VI. Na mesma linha, prevê o art. 295, VI, do CPC/73 (art. 330, IV, do 
CPC/2015) que "a petição inicial será indeferida: (...) Vl - quando não 
atendidas as prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 
284" (atuais arts. 106 e 321 do CPC/2015), e 490, I, do CPC/73 (atual 
art. 968, § 3º, do CPC/2015), pelo que a petição inicial da Ação 
Rescisória deve ser indeferida, nos casos previstos no art. 295 do 
CPC/73 (atual art. 330 do CPC/2015).
VII. Furtando-se os agravantes de cumprir integralmente o despacho 
exarado, deixando, assim, de emendar a inicial, a fim de atender ao 
disposto no inciso I do art. 488 do CPC/73 (atual art. 968, I, do 
CPC/2015), cumulando o pedido de rescisão com o de novo julgamento 
do processo, impõe-se o indeferimento da inicial.
VIII. Meras alegações - no sentido de se tratar de um lapso escusável, 
sem prejuízo ao direito de fundo, que a manutenção do decisum causará 
prejuízos aos agravantes, de inexistência de má-fé, que o indeferimento 
da inicial configura sanção demasiadamente penosa e devastante, que foi 
dado cumprimento à determinação mais exaustiva, qual seja, a juntada 
das peças processuais, que não há falta de zelo com o processo, que os 
autores vêm cooperando com o processo, que é possível a abertura de 
novo prazo, para emenda à inicial, invocando, para tanto, os princípios da 
primazia do julgamento de mérito, da boa-fé processual e da cooperação 
- não têm o condão de modificar o decisum agravado, porquanto foi 
outorgada a oportunidade para que os agravantes emendassem a inicial, 
tendo o despacho indicado claramente os termos em que deveria dar-se 
a referida emenda, conforme exige a parte final do art. 321 do 
CPC/2015, de modo que, deixando os agravantes de dar integral 
cumprimento ao comando judicial, cumprindo-o apenas em parte, sem 
que emendassem a petição inicial, para atender ao disposto no inciso I do 
art. 488 do CPC/73 (atual art. 968, I, do CPC/2015), impõe-se o 
indeferimento da inicial.
IX. O princípio da primazia do julgamento de mérito outorga, ao 
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magistrado, o dever de possibilitar à parte sanar eventual vício, contido 
na petição inicial ou no recurso, a fim de possibilitar o julgamento de 
mérito, nas hipóteses em que for possível sanar a irregularidade, não se 
admitindo a não apreciação da controvérsia posta em debate apenas em 
razão de uma falha sanável, de sorte que, deixando a parte de atender 
ao comando judicial, sanando o vício, e tratando-se de vício que 
inviabilize o exame da controvérsia - como é o caso de desatendimento 
do art. 488, I, do CPC/73 -, cabe ao julgador o indeferimento da inicial ou 
o não conhecimento do recurso.
X. Em que pese efetivamente oportunizado, aos agravantes, o 
saneamento do vício existente na petição inicial da Ação Rescisória, 
relativo à ausência de cumulação dos pedidos de rescisão do acórdão 
rescindendo e de novo julgamento, na forma determinada pelo art.
488, I, do CPC/73, os agravantes deixaram de fazê-lo, devendo, assim, 
suportar as consequências decorrentes de sua omissão, especialmente 
quando não compete ao julgador, com base no princípio da primazia do 
julgamento de mérito e da cooperação, fechar os olhos para os requisitos 
legais, emendando, de ofício, a petição inicial, ou outorgando reiteradas 
oportunidades para que a parte corrija o vício, o que violaria o princípio 
da paridade de tratamento, previsto nos arts. 7º e 139, I, do CPC/2015.
XI. Agravo interno não provido.
(AgInt na AR 5.303/BA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/10/2017, DJe 24/10/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 23 de setembro de 2019
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